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O relatório final da CPI 
da Câmara Legislati-
va que investiga o 

destino dos recursos desvia-
dos da Associação de Assis-
tência aos Servidores da 
Fundação Educacional do 
DF (Asefe) só deverá ser en-
tregue na próxima semana. 
O prazo oficial se encerra 
amanhã. 

A relatora, a deputada 
distrital Anilcéia Machado 
(PSDB), vai pedir ao presi-
dente da comissão, deputa-
do João de Deus (PPB), mais 
alguns dias para a conclusão 
do relatório. A deputada es-
tá em João Pessoa (PB) e só 
deverá retornar a Brasília no 
domingo, segundo seus as-
sessores. 

A CPI foi instaurada há 
quase sete meses com base 
em denúncias feitas por Fir-
mino Pereira do Nascimento 
Neto, ex-diretor financeiro 
da instituição, em fitas di-
vulgadas pelo ex-sindicalista 
Marcos Pato e pelo atual di-
retor financeiro da entidade, 

Jorge Eduardo de Miranda. 
Nas gravações, o ex-dire-

tor afirma que políticos do 
PCB, PCdoB, PT e PPS fo-
ram beneficiados pe- 
los desvios na cam-
panha política de 
1998. 

Na semana pas-
sada, integrantes 
da CPI afirmaram 
não haver provas su- 
ficientes contra os políti-
cos acusados. Aliás, o relató-
rio não pedirá o indiciamen-
to de nenhum dos suspeitos 
no caso. 

A comissão, porém, con-
seguiu comprovar que hou-
ve irregularidades na gestão 

e administração da em- 
presa e desvios das 

verbas da entidade. 
Mas a investigação 
não conseguiu de- 
finir qual o valor 
total do prejuízo 
da empresa. Os 

atuais diretores da 
Asefe afirmam que esse 

rombo está estimado em 
quase R$ 20 milhões. 

De acordo com técnicos 
da Câmara Legislativa, o re- 

latório final está quase pron-
to, em fase de montagem 
das peças. O documento será 
composto de outros sub-re-
latórios encaminhados à Câ-
mara Legislativa pelos ou-
tros órgãos encarregados da 
investigação. 

A 1' DP e a Delegacia de 
Ordem Tributária (DOT), 
responsáveis por grande 
parte da investigação, já en-
caminharam documentos 
com o resultado da apura-
ção. Depois de aprovado pe-
la CPI, 'o relatório vai para o 
Ministério Público. 


